
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1406364 - SP 
(2018/0314259-3)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE 

MESQUITA FILHO 
ADVOGADOS : MARCOS FELIPE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA  - 

SP304653 
RENATA LIMA GONCALVES E OUTRO(S) - SP252678 
CAMILLA SOBRINHO PAISANO  - SP275279 

AGRAVADO  : RAI CORREIA CLEMENTE DA COSTA (MENOR)
AGRAVADO  : MARIA DO CARMO CORREIA - POR SI E 

REPRESENTANDO
AGRAVADO  : ORLANDO CLEMENTE DA COSTA 
ADVOGADO : ADALMIR CARVALHO MONTEIRO  - SP154471 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PARTO. ERRO 
MÉDICO. SEQUELAS NEUROLÓGICAS EM RECÉM-NASCIDO. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Segundo a Jurisprudência do STJ, havendo elementos de prova suficientes 
nos  autos, mostra-se possível o julgamento antecipado da lide, sendo certo 
que o juiz, como destinatário das provas, pode indeferir aquelas que 
considerar desnecessárias,  nos termos do princípio do livre convencimento 
motivado. Precedentes.
2. No caso dos autos, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto 
fático-probatório, firmou compreensão de que não houve o alegado 
cerceamento de defesa diante do indeferimento do pedido de prova pericial, 
pois a causa já se encontrava madura para julgamento em virtude "de 
conjunto probatório robusto" (fl. 1366). Assim, tem-se que a revisão a que 
chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda o reexame dos fatos e 
provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 
Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.
3 Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 14 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.364 - SP (2018/0314259-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE MESQUITA 

FILHO 
ADVOGADOS : MARCOS FELIPE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA  - SP304653 
   RENATA LIMA GONCALVES E OUTRO(S) - SP252678 
   CAMILLA SOBRINHO PAISANO  - SP275279 
AGRAVADO  : RAI CORREIA CLEMENTE DA COSTA (MENOR)
AGRAVADO  : MARIA DO CARMO CORREIA - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO  : ORLANDO CLEMENTE DA COSTA 
ADVOGADO : ADALMIR CARVALHO MONTEIRO  - SP154471 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 1705):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PARTO. ERRO 
MÉDICO. SEQUELAS NEUROLÓGICAS EM RECÉM-NASCIDO. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A agravante alega que o exame do cerceamento de defesa não requer a incursão no 

conjunto probatório da demanda, o que afasta a  incidência da Súmula 7/STJ. Nesse sentido, 

sustenta que "houve cerceamento de defesa pois: a Agravante foi privada de produzir prova 

pericial e, na sequência, condenada por não ter provado sua tese" (fl. 1714). Aduz, também, que o 

dissídio jurisprudencial foi demonstrado nos moldes legais e regimentais.

Sem impugnação. 

É o relatório.

 

  

 

GMBG23 

AREsp 1406364 Petição : 292823/2019 C542560449452605083470@ C584458218092032425098@
 2018/0314259-3 Documento Página  1 de 5 

Documento eletrônico VDA23250945 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 30/09/2019 17:24:44
Código de Controle do Documento: 871E4966-4EE5-4D73-86D2-2000A0888747



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.364 - SP (2018/0314259-3)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PARTO. ERRO MÉDICO. SEQUELAS NEUROLÓGICAS EM 
RECÉM-NASCIDO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Segundo a Jurisprudência do STJ, havendo elementos de prova suficientes nos  
autos, mostra-se possível o julgamento antecipado da lide, sendo certo que o juiz, 
como destinatário das provas, pode indeferir aquelas que considerar desnecessárias,  
nos termos do princípio do livre convencimento motivado. Precedentes.
2. No caso dos autos, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto 
fático-probatório, firmou compreensão de que não houve o alegado cerceamento de 
defesa diante do indeferimento do pedido de prova pericial, pois a causa já se 
encontrava madura para julgamento em virtude "de conjunto probatório robusto" (fl. 
1366). Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 
questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado 
no âmbito do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.
3 Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Cinge-se a controvérsia em analisar a responsabilidade da agravante pelos danos 

neurológicos ocasionados a feto em virtude de realização tardia de cesária.

Segundo a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, havendo elementos de prova 

suficientes nos autos, mostra-se possível o julgamento antecipado da lide, sendo certo que o juiz, 

como destinatário das provas, pode indeferir aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do 

princípio do livre convencimento motivado.
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Confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DA CORTE REGIONAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se constata a violação aos arts. 330 e 332 do CPC, por suposto cerceamento do 
direito de defesa, pois, de acordo com a jurisprudência consagrada nesta Corte, de 
fato, é facultado ao julgador o indeferimento de produção probatória que julgar 
desnecessária para o regular trâmite do processo, sob o pálio da prerrogativa do livre 
convencimento que lhe é conferida pelo art. 130 do CPC, seja ela testemunhal, pericial 
ou documental, cabendo-lhe, apenas, expor fundamentadamente o motivo de sua 
decisão.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada nas 
presentes razões recursais, de modo a se chegar à conclusão de que seria necessária a 
produção de outras provas além das carreadas aos autos, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.574.755/PE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/3/2016, DJe 9/3/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO SEM OITIVA DE 
TESTEMUNHAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não ocorre cerceamento de defesa quando o magistrado entende que a prova 
acostada aos autos se mostra suficiente para dirimir a controvérsia, considerando 
desnecessária a oitiva de testemunhas.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "o magistrado é o 
destinatário da prova, competindo às instâncias ordinárias exercer juízo acerca da 
suficiência das que foram produzidas, nos termos do art. 130 do CPC. A avaliação 
tanto da suficiência dos elementos probatórios, que justificaram o julgamento 
antecipado da lide (art. 330, I, do CPC), quanto da necessidade de produção de outras 
provas demandaria a incursão em aspectos fático-probatórios dos autos, inviável, 
portanto, em recurso especial (Súmula 7/STJ)" (AgRg no REsp
1.449.368/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 27/8/2014).
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.016.498/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 19/5/2017.)

Assim, conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "compete às instâncias ordinárias 

exercer juízo acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade com as circunstâncias 

fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Especial, a teor da Súmula 7/STJ" (STJ, 

AgRg no AREsp 184.147/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 

20/8/2012).
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Confiram-se, ainda:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. CONCESSÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS. LIMPEZA URBANA. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. O STJ possui entendimento de que o magistrado tem ampla liberdade para analisar 
a conveniência e a necessidade da produção de provas, podendo perfeitamente 
indeferir provas periciais, documentais, testemunhais e/ou proceder ao julgamento 
antecipado da lide, se considerar que há elementos nos autos suficientes para a 
formação da sua convicção quanto às questões de fato ou de direito vertidas no 
processo, sem que isso implique qualquer ofensa aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
2. Assim, quanto aos arts. 131, 330, I, 458, II, do CPC, o Tribunal a quo, soberano na 
análise do acervo fático-probatório dos autos, concluiu que, no caso concreto, o 
cerceamento da participação da Municipalidade nos autos não autorizava o 
prosseguimento do feito e o julgamento antecipado da lide.
3. Para uma análise em sentido contrário, que leve à modificação do julgado, revela-se 
indispensável a reapreciação do conjunto probatório existente no processo, o que é 
vedado em Recurso Especial, em virtude do preceituado na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 859.429/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/9/2016.)

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR  VIOLADOS. 
SÚMULA 211/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  CONCESSÃO  INDEVIDA DE 
GRATIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA   7/STJ.   ART.  
11  DA  LIA.  VIOLAÇÃO  A PRINCÍPIOS.   DOLO   GENÉRICO.   
CONFIGURAÇÃO.   
[...]
2.  Nos  termos  da  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não  ocorre 
cerceamento de defesa por julgamento antecipado da lide quando as instâncias 
ordinárias consideram suficiente a instrução do processo.  Demais  disso,  é  
insuscetível  de  revisão,  nesta  via recursal,  o  entendimento  do Tribunal de origem, 
que, com base nos elementos   de   convicção  dos  autos,  entendeu  que  não  ocorreu 
cerceamento de defesa com o julgamento antecipado da lide e concluiu como   
suficientes   as   provas  contidas  nos  autos"  (STJ,  REsp 1.504.059/RN,  Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 2/2/2016).
[...]
6. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 564.483/PR, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 17/9/2018.)

No caso dos autos, no tocante ao alegado cerceamento de defesa, a Corte de origem, após 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que não houve ofensa ao 

contraditório e à ampla defesa ante o indeferimento do pedido de produção de prova pericial, pois 

a causa já se encontrava madura para julgamento, conforme o seguinte excerto (fl. 1366):

"Analisando os autos, não se verifica a ocorrência de cerceamento de defesa, 
uma vez que o julgamento antecipado da lide é possível quando, embora haja matéria 
de fato, a causa já se encontra madura; como no caso concreto, dotado de conjunto 
probatório robusto, que permite o seu julgamento. Por isso, incumbe ao Magistrado 
indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias (artigo 130 do Código de 
Processo Civil), assegurando o direito fundamental à razoável duração do processo 
(artigo 5°, LXXVIII, da Constituição Federal), de forma a minimizar os custos e o 
desgaste das partes".

Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 

o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.

A incidência  da Súmula 7/STJ, ademais, impede o exame de dissídio jurisprudencial, na  

medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 

tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa a Corte de 

origem.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. OCORRÊNCIA DE DANO MORAL REPARÁVEL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. Rever entendimento do Tribunal de origem que, com base nos elementos de 
convicção do autos, afasta a ocorrência de dano moral reparável demanda o 
revolvimento do arcabouço probatório dos autos, inviável em recurso especial, dado o 
óbice da Súmula 7 desta Corte.
2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
porquanto falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte 
de origem deu solução a causa. (AgRg no Ag 1.160.541/RJ, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, 25/10/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.406.364 / SP
Número Registro: 2018/0314259-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201502105555 06047843120088260053 6047843120088260053

Sessão Virtual de 08/10/2019 a 14/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE MESQUITA FILHO
ADVOGADOS : MARCOS FELIPE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA - SP304653

RENATA LIMA GONCALVES E OUTRO(S) - SP252678
CAMILLA SOBRINHO PAISANO - SP275279

AGRAVADO : RAI CORREIA CLEMENTE DA COSTA (MENOR)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO CORREIA - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : ORLANDO CLEMENTE DA COSTA
ADVOGADO : ADALMIR CARVALHO MONTEIRO - SP154471

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE MESQUITA FILHO
ADVOGADOS : MARCOS FELIPE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA - SP304653

RENATA LIMA GONCALVES E OUTRO(S) - SP252678
CAMILLA SOBRINHO PAISANO - SP275279

AGRAVADO : RAI CORREIA CLEMENTE DA COSTA (MENOR)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO CORREIA - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : ORLANDO CLEMENTE DA COSTA
ADVOGADO : ADALMIR CARVALHO MONTEIRO - SP154471
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 14 de outubro de 2019
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